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A falta de acesso a itens básicos dentro dos presídios femininos é 
característica intrínseca à quase totalidade das instituições carcerárias brasileiras. Ao 
realizar precisas analises sobre o tema, torna-se evidente não só a falta de estrutura 
física adequada dessas instituições, mas também o tamanho descaso das entidades 
públicas para com as detentas, que se manifesta por meio de inúmeros casos. Entre 
eles, tem-se: celas superlotadas, mal iluminadas e com pouca ventilação, baixa 
distribuição de itens de higiene pessoal, reduzido número de profissionais da saúde 
especialistas em questões ginecológicas, péssima qualidade dos alimentos 
fornecidos, que são servidos em quantidades insuficientes e, na maioria das vezes, 
estragados, além das constantes violências físicas e psicológicas às quais as 
presidiárias são submetidas. Tendo em vista tais situações, é perceptível o quanto o 
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sexo feminino é tratado com desprezo pelo sistema prisional, a realidade e 
peculiaridade das mulheres são simplesmente esquecidas. Essas, além de não serem 
inseridas em estabelecimentos próprios, são, por muitas vezes, transferidas para 
antigas instituições prisionais masculinas. A partir disso, surge um questionamento: a 
mulher devido as peculiaridades de sua própria condição tem mais dificuldades dentro 
do sistema prisional? A partir das reflexões preliminares sobre o tema, é possível 
afirmar que elas são intensamente prejudicadas pelas políticas do sistema carcerário, 
pelo simples fato de serem mulheres. Elas sequer possuem acesso a itens de higiene 
pessoal, como papel higiênico e absorvente, na quantidade necessária, a exames 
ginecológicos e preventivos com regularidade, ou alas maternais para os cuidados 
com os recém-nascidos. Percebe-se que os presídios destinados às mulheres não 
foram construídos de forma adequada a recebê-las. Eles, em sua maioria, são criados 
como se fossem receber homens, o que demostra a defasagem, tanto da estrutura 
dos presídios femininos quanto das políticas públicas que são destinadas a eles, e 
que em suma prejudicam o cumprimento de penas, pelas presidiárias, de forma 
humanamente adequadas. Sendo assim, o objetivo geral do trabalho é analisar quais 
direitos das presas estão sendo violados no sistema prisional na cidade de Belo 
Horizonte-MG, e como tal fato implica no desrespeito à dignidade da pessoa humana 
e dificulta a ressocialização. A pesquisa que se propõe pertence à vertente 
metodológica jurídico-sociológica. No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, 
na classificação de Witker (1985) e Gustin (2010), o tipo jurídico-diagnóstico. O 
raciocínio desenvolvido na pesquisa será predominantemente dedutivo. De acordo 
com a técnica de análise de conteúdo, afirma-se que se trata de uma pesquisa teórica, 
o que será possível a partir da análise de conteúdo dos textos doutrinários, normas e 
demais dados colhidos na pesquisa. Como conclusão parcial da pesquisa, tem-se que 
o Estado apresenta um paradoxo em relação à Lei de Execução Penal (LEP), visto 
que em seu corpo normativo apresenta uma gama de direitos e deveres que 
possivelmente permitiriam a plena ressocialização das presas, e, no entanto, a 
realidade dos presídios se mostra inteiramente diferente daquela a qual se propôs em 
seu ordenamento. Os princípios constitucionais são constantemente desrespeitados 
dentro dessas instituições, contribuindo cada vez mais para o fortalecimento de 
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facções criminosas e o crescente índice de criminalidade do país. Portanto, ter um 
olhar mais humano e preciso a respeito desse tema para que sejam propostas 
modificações nesse cenário degradante, é imprescindível para que os princípios 
mínimos de garantias e direitos dessas cidadãs sejam definitivamente desrespeitados. 
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